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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10950.003408/2009­02 

Recurso nº  875.278   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­003.060  –  2ª Turma  
Sessão de  13 de fevereiro de 2014 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN) 

Interessado  INSTITUTO CULTURAL EDUCACIONAL DE SARANDI 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2004 a 30/11/2008 

LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  ANTECIPAÇÃO  DE 
PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE OCORRÊNCIA DE DOLO, FRAUDE 
OU  SIMULAÇÃO.  PRAZO  DECADENCIAL  REGIDO  PELO  §  4°, 
ART. 150, DO CTN. 
Comprovada a ocorrência de pagamento parcial, a regra decadencial expressa 
no  CTN  a  ser  utilizada  deve  ser  a  prevista  no  §  4°,  Art.  150  do  CTN, 
conforme  inteligência da determinação do Art. 62­A, do Regimento  Interno 
do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), no Recurso Especial 973.733. 

DECADÊNCIA.  REGRA.  ANTECIPAÇÃO  DE  PAGAMENTO. 
SALÁRIO  DE  CONTRIBUIÇÃO.  TOTALIDADE  DA 
REMUNERAÇÃO. 
Para  fins  de  aplicação  da  regra  decadencial  prevista  no  art.  150,  §  4°,  do 
CTN,  para  as  contribuições  previdenciárias,  caracteriza  pagamento 
antecipado  o  recolhimento,  ainda  que  parcial,  do  valor  considerado  como 
devido  pelo  contribuinte  na  competência  do  fato  gerador  a  que  se  referir  a 
autuação,  mesmo  que  não  tenha  sido  incluída,  na  base  de  cálculo  deste 
recolhimento,  parcela  relativa  a  rubrica  especificamente  exigida  no  auto  de 
infração. 

A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à  Seguridade  Social,  possui 
como base de cálculo o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas 
a qualquer  título, durante o mês, aos segurados  empregados e  trabalhadores 
avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a  retribuir o trabalho, qualquer 
que seja a sua forma,  inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma 
de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste salarial, quer pelos 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador 
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  10950.003408/2009-02 875.278 9202-003.060 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 13/02/2014 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN) INSTITUTO CULTURAL EDUCACIONAL DE SARANDI Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 92020030602014CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2004 a 30/11/2008
 LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE OCORRÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL REGIDO PELO § 4°, ART. 150, DO CTN.
 Comprovada a ocorrência de pagamento parcial, a regra decadencial expressa no CTN a ser utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN, conforme inteligência da determinação do Art. 62-A, do Regimento Interno do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Recurso Especial 973.733.
 DECADÊNCIA. REGRA. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. TOTALIDADE DA REMUNERAÇÃO.
 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
 A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, possui como base de cálculo o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
 No presente caso, ficou demonstrado que houve recolhimento parcial da contribuição calculada sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, motivo da aplicação da regra decadencial expressa no § 4º, Art. 150, do Código Tributário Nacional (CTN).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 
 
 
 (assinado digitalmente
 HENRIQUE PINHEIRO TORRES
 Presidente
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira
 Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Henrique Pinheiro Torres (Presidente em Exercício), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado), Elias Sampaio Freire.
 
  Trata-se de Recurso Especial por divergência, fls. 0230, interposto pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) contra acórdão, fls. 0218, que decidiu dar provimento parcial ao recurso, nos seguintes termos:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 30/11/2008
APURAÇÃO FISCAL COM BASE NA DOCUMENTAÇÃO EXIBIDA E NA ESCRITA CONTÁBIL. ARBITRAMENTO. INOCORRÊNCIA.
Não se caracteriza o arbitramento das contribuições sociais quando a apuração fiscal se dá com esteio em documentos de pagamento de remuneração e na escrita contábil.
COMPENSAÇÃO. NÃO APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTE DA EXISTÊNCIA DO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE
Somente podem ser compensados na apuração fiscal os créditos que o contribuinte comprove possuir.
FALTA DE COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. INOCORRÊNCIA.
Uma vez que o Fisco mencionou toda a documentação que deu embasamento à apuração fiscal, não se justifica a alegação de falta de comprovação da ocorrência dos fatos geradores e de irregular inversão do ônus da prova, mormente quando o contribuinte nada apresenta para afastar as conclusões da Auditoria.
APLICAÇÃO DE ACRÉSCIMOS LEGAIS CONFORME A LEGISLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO.
Não pode a autoridade fiscal ou mesmo os órgãos de julgamento administrativo afastar a aplicação da multa e dos juros legalmente previstos, sob a justificativa de que afrontam a Constituição. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2004 a 30/11/2008
RELATÓRIO FISCAL QUE RELATA A OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, APRESENTA A FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO TRIBUTO LANÇADO E ENFOCA A APURAÇÃO DA MATÉRIA TRIBUTÁVEL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
Não se vislumbra cerceamento ao direito do defesa do sujeito passivo, quando as peças que compõem o lançamento lhe fornecem os elementos necessários ao pleno exercício da faculdade de impugnar a exigência. 
REQUERIMENTO DE PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE PARA SOLUÇÃO DA LIDE. INDEFERIMENTO.
Será indeferido o requerimento de perícia técnica quando esta não se mostrar útil para a solução da lide.
JUNTADA DE DOCUMENTOS APÓS O PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE HIPÓTESE PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO. INDEFERIMENTO.
Serão indeferidos os pedidos para apresentação de provas após o prazo para impugnação, quando não comprovada a ocorrência de hipótese normativa que faculte tal permissão.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2004 a 30/11/2008
PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. PAGAMENTO ANTECIPADO. CONTAGEM A PARTIR DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR
Constatando-se a antecipação de pagamento parcial do tributo aplica-se, para fins de contagem do prazo decadencial, o critério previsto no § 4.º do art. 150 do CTN, ou seja, cinco anos contados da ocorrência do fato gerador.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos rejeitar a preliminar de nulidade e por indeferir os pedidos para realização perícia técnica e análise contábil II) por maioria de votos declarar a decadência até a competência 06/2004, vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que não acolhia a decadência; e III) Por unanimidade de votos, no mérito, negar provimento ao recurso
Como esclarecimento, o litígio trata da regra decadencial, expressa no CTN, a ser aplicada ao caso.
Em seu recurso especial a PGFN alega, em síntese, que:
Há decisão divergente, pois não houve recolhimento na rubrica exigida no lançamento;
Como não há recolhimento na rubrica exigida, deve ser aplicado ao caso a regra decadencial expressa no Art. 150 do CTN;
Dessa forma, conclui-se que a decadência não alcançou nenhum período lançado, já que a ciência do auto se deu em 27/07/2009;
Ante ao exposto, solicita o acolhimento e o rpovimento do seu recurso.
Por despacho, fls. 0233, deu-se seguimento ao recurso especial.
O sujeito passivo, devidamente cientificado, não apresentou contra razões e recurso especial da parte que lhe foi desfavorável.
Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão.
É o Relatório.

 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
Presentes os pressupostos de admissibilidade � recurso tempestivo e com divergência comprovada e não reformada - conheço do Recurso Especial e passo à análise de suas razões recursais.
O cerne da questão sobre a decadência é a discussão sobre qual regra decadencial, presentes no CTN, aplicar-se-á, a expressa no § 4°, Art. 150 do CTN ou a constante do I, Art. 173 do CTN. Para a recorrente, a regra a ser aplicada deve ser a prevista no I, Art. 173 do CTN, pois não houve a necessária e obrigatória antecipação parcial de pagamento nas rubricas lançadas. Para o acórdão recorrido deve-se aplicar a regra decadencial expressa no § 4°, Art. 150 do CTN. Creio que já temos resposta sobre esta dúvida, pois há Súmula do CARF que trata da questão:
Súmula 99 (DOU, 18/12/2013, Seção I, fls. 032):
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Cabe destacar que a própria recorrente afirma que não houve recolhimento, somente, sobre a rubrica. Portanto, deve ser mantida a decisão, pela aplicação da regra decadencial expressa no Art. 150 do CTN.
CONCLUSÃO:
Pelo motivo exposto, nego provimento ao recurso da nobre PGFN, nos termos do voto
(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
 
 




 

  2

ou  tomador  de  serviços,  nos  termos  da  lei  ou  do  contrato  ou,  ainda,  de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 

No  presente  caso,  ficou  demonstrado  que  houve  recolhimento  parcial  da 
contribuição  calculada  sobre  o  total  das  remunerações  pagas,  devidas  ou 
creditadas  a  qualquer  título,  durante  o  mês,  aos  segurados  empregados  e 
trabalhadores  avulsos  que  lhe  prestem  serviços,  destinadas  a  retribuir  o 
trabalho, motivo da aplicação da regra decadencial expressa no § 4º, Art. 150, 
do Código Tributário Nacional (CTN). 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso. 

 

 

 

(assinado digitalmente 

HENRIQUE PINHEIRO TORRES 

Presidente 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira 

Relator 

 

 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros:  Henrique  Pinheiro 
Torres (Presidente em Exercício), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de 
Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka  (suplente  convocado), Marcelo Oliveira, Manoel 
Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de 
Souza Costa (suplente convocado), Elias Sampaio Freire. 
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Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  por  divergência,  fls.  0230,  interposto  pela 
Procuradoria Geral  da  Fazenda Nacional  (PGFN)  contra  acórdão,  fls.  0218,  que  decidiu  dar 
provimento parcial ao recurso, nos seguintes termos: 

 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/2004 a 30/11/2008 

APURAÇÃO  FISCAL  COM  BASE  NA  DOCUMENTAÇÃO 
EXIBIDA  E  NA  ESCRITA  CONTÁBIL.  ARBITRAMENTO. 
INOCORRÊNCIA. 

Não  se  caracteriza  o  arbitramento  das  contribuições  sociais 
quando  a  apuração  fiscal  se  dá  com  esteio  em  documentos  de 
pagamento de remuneração e na escrita contábil. 

COMPENSAÇÃO.  NÃO  APRESENTAÇÃO  DE 
COMPROVANTE  DA  EXISTÊNCIA  DO  CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE 

Somente podem ser compensados na apuração fiscal os créditos 
que o contribuinte comprove possuir. 

FALTA DE COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS FATOS 
GERADORES.  IMPOSSIBILIDADE DE  INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. INOCORRÊNCIA. 

Uma vez que o Fisco mencionou toda a documentação que deu 
embasamento à apuração  fiscal,  não  se  justifica a alegação de 
falta  de  comprovação  da  ocorrência  dos  fatos  geradores  e  de 
irregular  inversão  do  ônus  da  prova,  mormente  quando  o 
contribuinte  nada  apresenta  para  afastar  as  conclusões  da 
Auditoria. 

APLICAÇÃO  DE  ACRÉSCIMOS  LEGAIS  CONFORME  A 
LEGISLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO. 

Não pode a autoridade fiscal ou mesmo os órgãos de julgamento 
administrativo  afastar  a  aplicação  da  multa  e  dos  juros 
legalmente  previstos,  sob  a  justificativa  de  que  afrontam  a 
Constituição.  

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período de apuração: 01/01/2004 a 30/11/2008 

RELATÓRIO  FISCAL  QUE  RELATA  A  OCORRÊNCIA  DO 
FATO GERADOR, APRESENTA A FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
DO  TRIBUTO  LANÇADO  E  ENFOCA  A  APURAÇÃO  DA 
MATÉRIA  TRIBUTÁVEL.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
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Não  se  vislumbra  cerceamento  ao  direito  do  defesa  do  sujeito 
passivo,  quando  as  peças  que  compõem  o  lançamento  lhe 
fornecem  os  elementos  necessários  ao  pleno  exercício  da 
faculdade de impugnar a exigência.  

REQUERIMENTO DE PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE PARA 
SOLUÇÃO DA LIDE. INDEFERIMENTO. 

Será  indeferido  o  requerimento  de  perícia  técnica  quando  esta 
não se mostrar útil para a solução da lide. 

JUNTADA  DE  DOCUMENTOS  APÓS  O  PRAZO  PARA 
IMPUGNAÇÃO.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DA 
OCORRÊNCIA DE HIPÓTESE PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO. 
INDEFERIMENTO. 

Serão indeferidos os pedidos para apresentação de provas após 
o prazo para impugnação, quando não comprovada a ocorrência 
de hipótese normativa que faculte tal permissão. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período de apuração: 01/01/2004 a 30/11/2008 

PREVIDENCIÁRIO.  PRAZO  DECADENCIAL.  PAGAMENTO 
ANTECIPADO. CONTAGEM A PARTIR DA OCORRÊNCIA DO 
FATO GERADOR 

Constatando­se a antecipação de pagamento parcial do  tributo 
aplica­se, para fins de contagem do prazo decadencial, o critério 
previsto  no  §  4.º  do  art.  150  do  CTN,  ou  seja,  cinco  anos 
contados da ocorrência do fato gerador. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  do  colegiado,  I)  Por  unanimidade  de 
votos rejeitar a preliminar de nulidade e por indeferir os pedidos 
para realização perícia técnica e análise contábil II) por maioria 
de  votos  declarar  a  decadência  até  a  competência  06/2004, 
vencida  a  conselheira  Elaine Cristina Monteiro  e  Silva  Vieira, 
que não acolhia a decadência; e III) Por unanimidade de votos, 
no mérito, negar provimento ao recurso 

Como esclarecimento, o litígio trata da regra decadencial, expressa no CTN, 
a ser aplicada ao caso. 

Em seu recurso especial a PGFN alega, em síntese, que: 

1.  Há decisão divergente, pois não houve recolhimento na 
rubrica exigida no lançamento; 

2.  Como não há recolhimento na rubrica exigida, deve ser 
aplicado ao  caso  a  regra decadencial  expressa no Art. 
150 do CTN; 
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3.  Dessa forma, conclui­se que a decadência não alcançou 
nenhum  período  lançado,  já  que  a  ciência  do  auto  se 
deu em 27/07/2009; 

4.  Ante ao exposto, solicita o acolhimento e o rpovimento 
do seu recurso. 

Por despacho, fls. 0233, deu­se seguimento ao recurso especial. 

O sujeito passivo, devidamente cientificado, não apresentou contra  razões e 
recurso especial da parte que lhe foi desfavorável. 

Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão. 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator 

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  –  recurso  tempestivo  e  com 
divergência comprovada e não reformada ­ conheço do Recurso Especial e passo à análise de 
suas razões recursais. 

O  cerne  da  questão  sobre  a  decadência  é  a  discussão  sobre  qual  regra 
decadencial,  presentes  no  CTN,  aplicar­se­á,  a  expressa  no  §  4°,  Art.  150  do  CTN  ou  a 
constante do I, Art. 173 do CTN. Para a recorrente, a regra a ser aplicada deve ser a prevista no 
I,  Art.  173  do  CTN,  pois  não  houve  a  necessária  e  obrigatória  antecipação  parcial  de 
pagamento nas rubricas lançadas. Para o acórdão recorrido deve­se aplicar a regra decadencial 
expressa  no  §  4°, Art.  150  do CTN. Creio  que  já  temos  resposta  sobre  esta  dúvida,  pois  há 
Súmula do CARF que trata da questão: 

Súmula 99 (DOU, 18/12/2013, Seção I, fls. 032): 

Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, 
§ 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza 
pagamento  antecipado  o  recolhimento,  ainda  que  parcial,  do 
valor  considerado  como  devido  pelo  contribuinte  na 
competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo 
que  não  tenha  sido  incluída,  na  base  de  cálculo  deste 
recolhimento,  parcela  relativa  a  rubrica  especificamente 
exigida no auto de infração. 

Cabe destacar que a própria  recorrente afirma que não houve  recolhimento, 
somente,  sobre  a  rubrica.  Portanto,  deve  ser  mantida  a  decisão,  pela  aplicação  da  regra 
decadencial expressa no Art. 150 do CTN. 

CONCLUSÃO: 

Pelo  motivo  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  da  nobre  PGFN,  nos 
termos do voto 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira 
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